Comarca de Resende - 1ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Costa Pereira
Processo nº 0005727-09.2014.8.19.0045
Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela que segue o procedimento comum ordinário proposta por EVALDO CARVALHO DE GOUVEA em face de AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A e MUNICÍPIO DE RESENDE. Alega o autor que não obstante ter feito requerimento junto às rés para colocação de luminárias no poste existente em frente a sua residência, não foi atendido, postulando a condenação dos réus na obrigação de prestar o serviço de iluminação pública e no pagamento de indenização por dano moral. Esclarece que o logradouro onde reside já possui postes de iluminação pública, porém não há luminárias, aduzindo que a população sofre com a ausência do serviço essencial, mormente pela falta de segurança. A inicial, emendada à fl. 34, veio instruída com os documentos de fls. 08-30, acrescidos de fls. 40-44. Despacho liminar positivo à fl. 45. Os requeridos manifestaram-se sobre o pedido de antecipação de tutela às fls. 52-53 e 55-60. A concessionária ré apresentou contestação com documentos às fls. 61-75, onde argui preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, sustenta que o serviço pretendido pelo autor é de responsabilidade do município, aduzindo, ainda, que não restou comprovada a suposta ausência de iluminação pública no local indicado na inicial. Requer a improcedência dos pedidos. O Município de Resende apresentou contestação às 78-89, alegando que a expansão, ampliação e modificação da rede elétrica é de competência da concessionária ré, conforme termo de concessão firmado com a empresa. Aduz que os postes instalados próximos à residência do autor já possuem dois ´braços longos´ com luminárias, porém o autor teria solicitado a instalação de mais duas, as quais dependem de rede de baixa extensão, inexistente na localidade. Informa que solicitou à concessionária ré orçamento para a extensão da rede no local, não tendo havido resposta da empresa. Pugna pela improcedência dos pedidos. A defesa veio acompanhada dos documentos de fls. 86-138. A decisão de fls. 141 rejeitou o pedido de antecipação de tutela. A primeira ré pugnou pelo julgamento antecipado da lide à fl. 143. Réplica às fls. 144-147. O Município réu pugnou pela realização de prova documental suplementar à fl. 149. À fl. 152, o autor manifestou interesse na produção de prova oral, documental e pericial. O Ministério Público deixou de atuar no feito, conforme manifestação de fl. 155. Decisão saneadora à fl. 156. Agravo Retido interposto pela concessionária ré às fls. 157-167, com manifestação do autor às fls. 175-176 e do município réu às fls. 181-186. A decisão agravada foi mantida, conforme despacho de fl. 188. Memoriais da primeira ré às fls. 190-193, do autor às fls. 194-197 e do segundo réu às fls. 200-205. É o relatório. Decido. Inicialmente, constata-se a legitimidade passiva da concessionária ré, pois esta é a prestadora do serviço de energia no município, conforme contrato específico para este fim firmado com a municipalidade (fls. 109-124), razão pela qual rejeito a preliminar suscitada. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, não havendo necessidade de produção de outras provas. Pleiteia a parte autora que as rés sejam compelidas a promoverem a instalação de luminárias nos postes já existentes no logradouro onde reside. Requer ainda a condenação das demandadas em dano moral. O Município réu alegou que a reclamação do consumidor foi prontamente encaminhada, porém aduz que se faz necessária a expansão da rede de baixa tensão na localidade, o que seria de responsabilidade da concessionária de energia. De fato, os documentos que acompanham a peça de defesa demonstram a abertura de processo administrativo junto à prefeitura do Município de Resende visando a extensão da rede de iluminação pública na localidade onde reside o autor (fls. 134-138). Posteriormente, a municipalidade solicitou à AMPLA o orçamento para extensão de rede baixa de energia elétrica, conforme ofício de fls. 150-151, não tendo havido resposta até a presente data. Note-se que a concessionária ré sequer se manifestou sobre o referido ofício, limitando sua defesa aos reiterados protestos de ilegitimidade passiva. Compulsando as provas carreadas aos autos, entendo que a negligência da Administração Pública e da Concessionária de Serviços Públicos em prestar o serviço essencial de iluminação pública restou devidamente comprovada. Com efeito, o art. 30, V, da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios organizar os serviços de interesse local, entre eles o de iluminação pública. Da mesma forma, a Resolução da ANEEL estabelece que é do poder público a responsabilidade pelos serviços de iluminação pública, podendo a concessionária prestar tais serviços se houver a celebração de contrato específico para este fim, o que é a hipótese dos autos, haja vista o contrato de concessão acostado às fls. 109-124. Certo é que apesar das reiteradas solicitações do consumidor com o intuito de usufruir do serviço essencial de iluminação pública nos postes próximos a sua residência, as rés não atenderam à legítima demanda do autor. Note-se que o município réu alega como obstáculo ao requerimento autoral a inexistência de rede de baixa tensão na localidade, porém o documento de fl. 16, s.m..j., demonstra a referida instalação. De qualquer sorte, entendo que deve prosperar o pedido de obrigação de fazer formulado na inicial, haja vista a flagrante desídia das rés, estando, ainda, perfeitamente configurados os danos morais sofridos em razão da falha na prestação do serviço pelas rés. Indubitável a omissão e a precariedade da prestação do serviço de iluminação pública, que é essencial, eis que se relaciona com a segurança pública. Neste viés, a responsabilidade civil do ente municipal e da concessionária de serviço público se sujeita ao regramento constitucional de responsabilidade objetiva, previsto no artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição de República. Neste sentido: 0044254-44.2011.8.19.0042 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. LUCIO DURANTE - Julgamento: 15/06/2015 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESOLUÇÃO TJ/OE/RJ Nº 10/2015, QUE MODIFICOU O §2º DO ARTIGO 6º DO REGIMENTO INTERNO. RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA LOCALIDADE DA RESIDÊNCIA DO AUTOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.078/90. INTERFERÊNCIA JUDICIAL PERFEITAMENTE CABÍVEL, ANTE A FLAGRANTE OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE E DA CONCESSIONÁRIA PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - ARTS. 5º, XXXV E 175, PARÁGRAFO ÚNICO, IV. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO, NA FORMA DO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CPC. REPARO, DE OFÍCIO, DE ERRO MATERIAL VERIFICADO NA SENTENÇA. Quanto à verba indenizatória, entendo como justa e razoável a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), o que consubstancia compensação adequada para o autor, tendo em vista o princípio da proporcionalidade, bem assim o caráter punitivo e pedagógico exigido pela jurisprudência. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar as rés, de forma solidária, a realizarem a instalação de luminárias no poste localizado em frente à residência do autor, no endereço apontado na inicial, no prazo de 60 dias (ANTECIPA-SE A TUTELA), sob pena de multa a ser fixada em sede de execução; bem como a pagarem a título de danos morais, a quantia de R$ 3.000,00 ( três mil reais), acrescida de juros simples de 1% ao mês desde a citação e correção monetária a contar da publicação da sentença. Por conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o 1º réu ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, assim com o Município ao pagamento da taxa judiciária, ressalvando-se, quanto a este último, a existência de reciprocidade tributária, devendo ser observado o parágrafo único do art. 115 do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro. Condeno-os, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$2.000,00, nos termos do art. 20, §4º, do CPC. Transcorridos os prazos dos recursos voluntários, submeto a sentença ao duplo grau obrigatório, a teor do disposto no art. 475, I do CPC. Publique-se, registre-se e intime-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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